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De De ««Poder PaternalPoder Paternal»» a a 
««Responsabilidades ParentaisResponsabilidades Parentais»»

Recomendação R (84) 4 sobre as responsabilidades parentais, 
adoptada pelo Comité de Ministros do Conselho da Europa em  28 de 
Fevereiro de 1984::

««responsabilidades parentais são o conjunto de poderes e deveres responsabilidades parentais são o conjunto de poderes e deveres destinados destinados 
a assegurar o bema assegurar o bem--estar moral e material do filho, designadamente tomando estar moral e material do filho, designadamente tomando 
conta da pessoa do filho, mantendo relaconta da pessoa do filho, mantendo relaçções pessoais com ele, assegurando a ões pessoais com ele, assegurando a 
sua educasua educaçção, o seu sustento, a sua representaão, o seu sustento, a sua representaçção legal e a administraão legal e a administraçção ão 
dos seus bens.dos seus bens.»»



CÓDIGO CIVIL

Decreto-Lei n.º 496/77, de 25-11: igualdade entre os pais (de poder 
exclusivo do pai a autoridade conjunta do pai e da mãe); 
institucionalização da faceta funcional do «poder paternal» (poder-dever).

Lei n.º 84/95, de 31-8: passou a permitir que, em caso de dissociação 
familiar, os pais optassem pelo exercício em comum do poder paternal.

Lei n.º 59/99, de 30-6: estabeleceu como regime-regra o exercício 
conjunto do poder paternal e como regime subsidiário o exercício 
unilateral ou singular (regime-regra dependente do acordo dos pais).

Lei n.º 61/2008, de 31-10: imposição do exercício em comum das 
responsabilidades parentais relativas às questões de particular 

importância para a vida do filho.



Lei n.º 61/2008, de 31-10
Novo Paradigma

•• SubstituiSubstituiçção da expressão ão da expressão ««poder paternalpoder paternal»» por por ««responsabilidades responsabilidades 
parentaisparentais»», tal como h, tal como háá muito vinha sendo defendido.muito vinha sendo defendido.

•• ImposiImposiçção do exercão do exercíício conjunto das responsabilidades parentais cio conjunto das responsabilidades parentais –– o o 
que pressupõe natural e exigque pressupõe natural e exigíível capacidade de negociavel capacidade de negociaçção e ão e 
cooperacooperaçção entre os pais ão entre os pais -- quanto a quanto a questões de  particular 
importância da vida do filho -, salvo quando o tribunal entenda que o tribunal entenda que 
este regime este regime éé contrcontráário aos interesses do filho.rio aos interesses do filho.

•• ValorizaValorizaçção, na determinaão, na determinaçção da residência do filho (ou seja, com ão da residência do filho (ou seja, com 
quem fica a viver e não em que local geogrquem fica a viver e não em que local geográáfico exacto), da fico exacto), da 
disponibilidade manifestada por cada um dos progenitores para disponibilidade manifestada por cada um dos progenitores para 
promover relapromover relaçções habituais do filho com o outro progenitor.ões habituais do filho com o outro progenitor.

•• CriminalizaCriminalizaçção do incumprimento do exercão do incumprimento do exercíício das responsabilidades cio das responsabilidades 
parentais (ver nova redacparentais (ver nova redacçção dada aos artigos 249.ão dada aos artigos 249.ºº e 250.e 250.ºº do do 
CCóódigo Penal).digo Penal).



Titularidade e ExercTitularidade e Exercííciocio

� Titularidade das responsabilidades parentais 
- pertence aos dois progenitores vivos 
(artigos 1877.º a 1900.º do Código Civil)

� Exercício das Responsabilidades Parentais 
(artigos 1901.º a 1912.º)



ExercExercíício das responsabilidades parentaiscio das responsabilidades parentais
artigos 1901.artigos 1901.ºº a 1912.a 1912.ºº

• Na constância do matrimónio – artigos 1901.º e 
1902.º

• Em caso de incapacidade, ausência ou outro 
impedimento decretado pelo tribunal – artigo 1903.º

• Em caso de morte de um dos progenitores (não só
viuvez, mas também por morte de um dos 
companheiros) – artigo 1904.º

• Em caso de divórcio, separação judicial de pessoas e 
bens, declaração de nulidade ou anulação do 
casamento – artigos 1905.º a 1908.º

• Em caso de separação de facto entre cônjuges –
artigos 1905.º a 1908.º, por força do artigo 1909.º



ExercExercíício das responsabilidades parentaiscio das responsabilidades parentais
artigos 1901.artigos 1901.ºº a 1912.a 1912.ºº

• Em caso de filiação estabelecida apenas quanto a um 
dos progenitores – artigo 1910.º.

• Em caso de filiação estabelecida relativamente a 
ambos os progenitores, estando estes a viver em 
condições análogas às dos cônjuges – artigo 1911.º
(o n.º 2 remete para os artigos 1905.º a 1908.º, em 
caso de cessação da convivência dos pais).

• Em caso de filiação estabelecida relativamente a 
ambos os progenitores, não estando estes a viver 
em condições análogas às dos cônjuges – artigo 
1912.º (que remete para os artigos 1904.º a 1908.º) 
– desaparece a presunção legal de guarda materna.



Artigo 1906Artigo 1906ºº do Cdo Cóódigo Civildigo Civil
(segundo a Lei n.(segundo a Lei n.ºº 61/2008, de 3161/2008, de 31--10)10)

1 — As responsabilidades parentais relativas às questões de particular importância para a vida do 
filho são exercidas em comum por ambos os progenitores nos termos que vigoravam na constância do 
matrimónio, salvo nos casos de urgência manifesta, em que qualquer dos progenitores pode agir 
sozinho, devendo prestar informações ao outro logo que possível.

2 — Quando o exercício em comum das responsabilidades parentais relativas às questões de 
particular importância para a vida do filho for julgado contrário aos interesses deste, deve o tribunal, 
através de decisão fundamentada, determinar que essas responsabilidades sejam exercidas por um 
dos progenitores.

3 — O exercício das responsabilidades parentais relativas aos actos da vida corrente do filho cabe ao 
progenitor com quem ele reside habitualmente, ou ao progenitor com quem ele se encontra 
temporariamente; porém, este último, ao exercer as suas responsabilidades, não deve contrariar as 
orientações educativas relevantes, tal como elas são definidas pelo progenitor com quem o filho reside 
habitualmente.

4 — O progenitor a quem cabe o exercício das responsabilidades parentais relativas aos actos da vida 
corrente pode exercê-las por si ou delegar o seu exercício.

5 — O tribunal determinará a residência do filho e os direitos de visita de acordo com o interesse 
deste, tendo em atenção todas as circunstâncias relevantes, designadamente o eventual acordo dos 
pais e a disponibilidade manifestada por cada um deles para promover relações habituais do filho 
com o outro.

6 — Ao progenitor que não exerça, no todo ou em parte, as responsabilidades parentais assiste o
direito de ser informado sobre o modo do seu exercício, designadamente sobre a educação e as 
condições de vida do filho.

7 — O tribunal decidirá sempre de harmonia com o interesse do menor, incluindo o de manter uma 
relação de grande proximidade com os dois progenitores, promovendo e aceitando acordos ou 
tomando decisões que favoreçam amplas oportunidades de contacto com ambos e de partilha de 
responsabilidades entre eles.



Primado do interesse da crianPrimado do interesse da crianççaa

� Convenção Sobre os Direitos da Criança (artigos 3.º n.º 1, 9.º e 
18.º)

� Recomendação R (84) 4 sobre as responsabilidades parentais 
(Princípio 2)

� Código Civil (artigos 1878.º, n.º 1, 1905.º, 1906.º, n. os 2, 5 e 7)

� OTM (artigo 4.º, alínea a), da LPCJP, ex vi artigo 147.º-A, da OTM, 
artigo 180.º, n. os 1 e 2)



Primado do interesse da crianPrimado do interesse da crianççaa

O interesse da criança «prende-se com uma série de 
factores atinentes à situação concreta desta que 
devem ser ponderados à luz do sistema de 
referências que hoje vigora na nossa sociedade, 
sobre as necessidades do menor, as condições, 
materiais, sociais, morais e psicológicas adequadas 
ao seu desenvolvimento estável e equilibrado e ao 
seu bem estar material e moral.»

Rui Epifânio, António Farinha, Organização Tutelar de Menores, Contributo 
para uma Visão Interdisciplinar do Direito de Menores e de Família, 2.ª ed., 
Coimbra, Almedina, 1992.



Artigo 1906.º

�� ExercExercíício das RPcio das RP -- em comum por ambos os progenitores em comum por ambos os progenitores 
quanto quanto ààs questões de particular importância, salvo quando s questões de particular importância, salvo quando 
contrcontráário aos interesses do filho (artigo 1906.rio aos interesses do filho (artigo 1906.ºº, , n.n. osos 1 e 2).1 e 2).

�� Residência da crianResidência da crianççaa, ou seja, com qual dos , ou seja, com qual dos 
progenitores aquela irprogenitores aquela iráá residir (artigo 1906.residir (artigo 1906.ºº, n., n.ºº 5).5).

�� Regime de Regime de contactoscontactos ou ou ««direitos de visitadireitos de visita»» (artigo (artigo 
1906.1906.ºº, n., n.ºº 5).5).

�� AlimentosAlimentos (apenas previstos expressamente para o acordo (apenas previstos expressamente para o acordo 
-- artigo 1905.artigo 1905.ºº --, mas tamb, mas tambéém a fixar pelo juiz, na falta m a fixar pelo juiz, na falta 
daquele)daquele)



Questões de particular importânciaQuestões de particular importância

Projecto de Lei n.Projecto de Lei n.ºº 509/X 509/X 
ExposiExposiçção de Motivosão de Motivos

««O exercO exercíício conjunto, porcio conjunto, poréém, referem, refere--se apenas aos se apenas aos 
““actos de particular importânciaactos de particular importância””; a responsabilidade ; a responsabilidade 
pelos pelos ““actos da vida quotidianaactos da vida quotidiana”” cabe exclusivamente cabe exclusivamente 
ao progenitor com quem o filho se encontra. Dao progenitor com quem o filho se encontra. Dáá--se por se por 
assente que o exercassente que o exercíício conjunto das responsabilidades cio conjunto das responsabilidades 
parentais mantparentais mantéém os dois progenitores comprometidos m os dois progenitores comprometidos 
com o crescimento do filho; afirmacom o crescimento do filho; afirma--se que estse que estáá em em 
causa um interesse pcausa um interesse púúblico que cabe ao Estado blico que cabe ao Estado 
promover, em vez de o deixar ao livre acordo dos pais.promover, em vez de o deixar ao livre acordo dos pais.»»



Questões de particular importânciaQuestões de particular importância

Projecto de Lei n.Projecto de Lei n.ºº 509/X 509/X 
ExposiExposiçção de Motivosão de Motivos

««((……) reduz) reduz--se o âmbito do exercse o âmbito do exercíício conjunto ao mcio conjunto ao míínimo nimo ––
aos assuntos de aos assuntos de ““particular importânciaparticular importância””. Caber. Caberáá àà
jurisprudência e jurisprudência e àà doutrina definir este âmbito; esperadoutrina definir este âmbito; espera--se se 
que, ao menos no princque, ao menos no princíípio da aplicapio da aplicaçção do regime, os ão do regime, os 
assuntos relevantes se resumam a questões existenciais assuntos relevantes se resumam a questões existenciais 
graves e raras, que pertengraves e raras, que pertenççam ao nam ao núúcleo essencial dos cleo essencial dos 
direitos que são reconhecidos direitos que são reconhecidos ààs crians criançças. Pretendeas. Pretende--se que o se que o 
regime seja praticregime seja praticáável vel –– como como éé em vem váários parios paííses europeus ses europeus ––
e para que isso acontee para que isso aconteçça pode ser vantajoso não fora pode ser vantajoso não forççar ar 
contactos frequentes entre os progenitores. Assim se podercontactos frequentes entre os progenitores. Assim se poderáá
superar o argumento tradicional de que os pais divorciados superar o argumento tradicional de que os pais divorciados 
não conseguem exercer em conjunto as responsabilidades não conseguem exercer em conjunto as responsabilidades 
parentais.parentais.»»



Preenchimento do conceito Preenchimento do conceito 
««Questões de particular importânciaQuestões de particular importância»»

�� Natureza genNatureza genéérica / objectiva, ou seja, questões que possam rica / objectiva, ou seja, questões que possam 
afectar a pessoa ou o patrimafectar a pessoa ou o patrimóónio de qualquer criannio de qualquer criançça, a, 
independentemente do ponto de vista dos pais?independentemente do ponto de vista dos pais?

ou                  ou                  

�� Natureza concreta / subjectiva, ou seja,Natureza concreta / subjectiva, ou seja, questões que, para questões que, para 

os pais em concreto e atendendo os pais em concreto e atendendo àà situasituaçção especão especíífica da fica da 
criancriançça, sejam qualificadas como de particular importância?a, sejam qualificadas como de particular importância?



QUESTÕES DE PARTICULAR IMPORTÂNCIAQUESTÕES DE PARTICULAR IMPORTÂNCIA

«A particular importância do acto parece, no 
entanto, que deve medir-se pelas suas 
qualidades objectivas, tendo em conta a 
pessoa ou o pecúlio do menor e não apenas 
o relevo subjectivo que lhe atribua qualquer 
dos progenitores.»

[Pires de Lima, Antunes Varela, Código Civil Anotado, volume 
V, Coimbra, Coimbra Editora, 1995, pp. 393-394]



Preenchimento do conceito Preenchimento do conceito 
««Questões de particular importânciaQuestões de particular importância»»

-- Actos qualificados pela lei como de particular importância Actos qualificados pela lei como de particular importância 
(ex. artigo 10.(ex. artigo 10.ºº, n., n.ºº 2, do CPC).2, do CPC).

-- Alcance estabelecido pela ExposiAlcance estabelecido pela Exposiçção de Motivos (ão de Motivos (««esperaespera--se se 
que, ao menos no princque, ao menos no princíípio da aplicapio da aplicaçção do regime, os ão do regime, os 
assuntos relevantes se resumam a questões existenciais assuntos relevantes se resumam a questões existenciais 
graves e raras, que pertengraves e raras, que pertenççam ao nam ao núúcleo essencial dos cleo essencial dos 
direitos que são reconhecidos direitos que são reconhecidos ààs crians crianççasas»»).).

-- Apelo ao conceito de Apelo ao conceito de interesse superior da crianinteresse superior da crianççaa (n(núúcleo cleo 
do conceito integrado pelos valores essenciais, comuns a do conceito integrado pelos valores essenciais, comuns a 
todas as criantodas as criançças, as, ááreas circundantes em que releva a reas circundantes em que releva a 
situasituaçção concreta da crianão concreta da criançça, em todos os seus aspectos).a, em todos os seus aspectos).



QUESTÕES DE PARTICULAR IMPORTÂNCIAQUESTÕES DE PARTICULAR IMPORTÂNCIA
Exemplos (segundo HB e PG)*:Exemplos (segundo HB e PG)*:

�� Decisão sobre intervenDecisão sobre intervençções cirões cirúúrgicas que comportem risco para a vida ou sargicas que comportem risco para a vida ou saúúde do de do 
filhofilho

�� SaSaíída do filho para o estrangeiro, não em turismo mas em mudanda do filho para o estrangeiro, não em turismo mas em mudançça de residência, com a de residência, com 
algum caralgum caráácter duradourocter duradouro

�� SaSaíída do filho para pada do filho para paííses em conflito armado que possa fazer perigar a sua vidases em conflito armado que possa fazer perigar a sua vida

�� Escolha de ensino particular ou oficial para a escolaridade do Escolha de ensino particular ou oficial para a escolaridade do filhofilho

�� Decisões de administraDecisões de administraçção que envolvam ão que envolvam oneraoneraççãoão

�� EducaEducaçção religiosa do filho (atão religiosa do filho (atéé aos seus 16 anos)aos seus 16 anos)

�� ParticipaParticipaçção em programas de televisão que possam ter consequências negatião em programas de televisão que possam ter consequências negativas para vas para 
o filho (existe um regime juro filho (existe um regime juríídico especdico especíífico para a participafico para a participaçção de menores de 16 anos ão de menores de 16 anos 
em espectem espectááculos ou outras actividades de natureza cultural, artculos ou outras actividades de natureza cultural, artíística ou publicitstica ou publicitáária)ria)

�� PrPráática de actividades desportivas que possam ter consequências neftica de actividades desportivas que possam ter consequências nefastas para a saastas para a saúúde de 
do filhodo filho

�� AutorizaAutorizaçção parental para o filho contrair casamentoão parental para o filho contrair casamento

�� InterrupInterrupçção de uma gravidez ão de uma gravidez 

�� ProposituraPropositura de acde acçção ão –– ou queixa ou queixa -- em representaem representaçção processual do filho menorão processual do filho menor

�� ObtenObtençção de licenão de licençça de condua de conduçção de ciclomotoresão de ciclomotores

* Helena Bolieiro, Paulo Guerra, A Criança e a Família – uma Questão de Direito(s), Visão Prática dos Principais 
Institutos do Direito da Família e das Crianças e Jovens, Coimbra, Coimbra Editora, 2009, pp. 175-176.



Actos da vida corrente do filhoActos da vida corrente do filho
(artigo 1906.(artigo 1906.ºº, n., n.ºº 3)3)

O exercO exercíício das RP relativas aos actos da vida corrente cio das RP relativas aos actos da vida corrente 
do filho cabe:do filho cabe:

a) ao progenitor com que ele reside habitualmente a) ao progenitor com que ele reside habitualmente 
((««residentresident parentparent»»); ou); ou

b) ao progenitor com quem a crianb) ao progenitor com quem a criançça se encontra a se encontra 
temporariamente (temporariamente (««nonnon--residentresident parentparent»») ) –– este não este não 
deve contrariar as orientadeve contrariar as orientaçções educativas mais ões educativas mais 
relevantes, tal como elas são definidas pelo progenitor relevantes, tal como elas são definidas pelo progenitor 
com quem o filho reside habitualmente.com quem o filho reside habitualmente.

�� O progenitor a quem cabe o exercO progenitor a quem cabe o exercíício das RP relativas cio das RP relativas 
aos actos da vida corrente pode exercêaos actos da vida corrente pode exercê--las por si ou las por si ou 
delegar o seu exercdelegar o seu exercíício (artigo 1906.cio (artigo 1906.ºº, n., n.ºº 4).4).



Actos da vida corrente do filhoActos da vida corrente do filho

Nada obsta que ambos os pais acordem que certos Nada obsta que ambos os pais acordem que certos 
assuntos da vida corrente do filho, devidamente assuntos da vida corrente do filho, devidamente 
identificados, tenham de ser resolvidos pelos dois identificados, tenham de ser resolvidos pelos dois 
(decisão conjunta quanto a certos actos da vida (decisão conjunta quanto a certos actos da vida 
corrente e quanto corrente e quanto ààs orientas orientaçções educativas mais ões educativas mais 
relevantes).relevantes).



DesafiosDesafios

Exercício em comum das RP:

- Questões de particular 
importância;

- Actos da vida corrente do 
filho;

- Orientações educativas mais 
relevantes. 

Exercício unilateral das RP:

- Quais os casos em que o 
exercício em comum das RP 
deve ser considerado contrário 
aos interesses da criança?

- O acordo dos pais no exercício 
unilateral, fora dos casos 
previstos no artigo 1906.º, n.º
2, pode ser homologado, sem 
mais, pelo Juiz? 

- E se for um acordo no âmbito 
de um divórcio por mútuo 
consentimento, que posição 
poderá tomar o MP?



ConfianConfiançça a terceira pessoaa a terceira pessoa
(artigo 1907.(artigo 1907.ºº))

«Por acordo ou decisão judicial, 
ou quando se verifique alguma 
das circunstâncias previstas no 
artigo 1918.º, o filho pode ser 
confiado à guarda de terceira 
pessoa.»

-- Artigo 36.Artigo 36.ºº, n., n.ºº 6 da CRP.6 da CRP.

-- ConfianConfiançça a àà guarda de  instituiguarda de  instituiçção?ão?

-- ConfianConfiançça a àà guarda de terceira pessoa guarda de terceira pessoa 
por acordo, fora das circunstâncias por acordo, fora das circunstâncias 
previstas no artigo 1918.previstas no artigo 1918.ºº..

-- DefiniDefiniçção dos poderes e deveres ão dos poderes e deveres 
exigidos pelo adequado desempenho das exigidos pelo adequado desempenho das 
suas funsuas funçções a desempenhar pela ões a desempenhar pela 
terceira pessoa (artigo 1907.terceira pessoa (artigo 1907.ºº n.n.ºº 2).2).

-- ExercExercíício das responsabilidades cio das responsabilidades 
parentais parentais ««residuaisresiduais»» (artigo 1907.(artigo 1907.ºº n.n.ºº
3): em comum ou por um dos 3): em comum ou por um dos 
progenitores. progenitores. 



AudiAudiçção da crianão da crianççaa

Artigo 12Artigo 12ºº
da da 

ConvenConvençção Sobre os ão Sobre os 
Direitos da CrianDireitos da Crianççaa

-- Direito Direito àà palavra e palavra e àà
participaparticipaçção.ão.

-- Respeito pelas opiniões da Respeito pelas opiniões da 
criancriançça.a.



Direito Direito àà palavra e palavra e àà participaparticipaççãoão

Committee on the Rights of the Child, Committee on the Rights of the Child, General Comment No. 12 (2009) General Comment No. 12 (2009) –– The The 
Right of the child to be heardRight of the child to be heard, CRC/C/GC/12, Geneva, 20 July 2009, CRC/C/GC/12, Geneva, 20 July 2009: : 

�� Em assuntos como a guarda e residência em caso de separaEm assuntos como a guarda e residência em caso de separaçção parental, a ão parental, a 
criancriançça deve ser ouvida e a sua opinião deve ser tida em conta na detea deve ser ouvida e a sua opinião deve ser tida em conta na determinarminaçção ão 
do seu superior interesse.do seu superior interesse.

�� Necessidade de criaNecessidade de criaçção de condião de condiçções que assegurem uma adequada audiões que assegurem uma adequada audiçção ão 
da crianda criançça a –– evitar ambientes evitar ambientes intimidatintimidatóóriosrios, hostis, insens, hostis, insensííveis ou veis ou 
inapropriados para a idade da crianinapropriados para a idade da criançça; os procedimentos devem ser acessa; os procedimentos devem ser acessííveis e veis e 
ajustados ajustados àà condicondiçção de crianão de criançça, importância da existência de informaa, importância da existência de informaçção ão 
amiga da crianamiga da criançça, apoio para a representaa, apoio para a representaçção por advogado, intervenão por advogado, intervençção de ão de 
operadores judicioperadores judiciáários com formarios com formaçção adequada, caracterão adequada, caracteríísticas da sala em que sticas da sala em que 
éé ouvida, não utilizaouvida, não utilizaçção de traje profissional e sala de espera separada.ão de traje profissional e sala de espera separada.

�� Toda a audiToda a audiçção da crianão da criançça deve ser: transparente e informativa, volunta deve ser: transparente e informativa, voluntáária, ria, 
respeitosa, relevante, amiga da crianrespeitosa, relevante, amiga da criançça (a (««childchild--friendlyfriendly»»), inclusiva, assente ), inclusiva, assente 
em formaem formaçção adequada, segura e atenta aos riscos resultantes da participaão adequada, segura e atenta aos riscos resultantes da participaçção, ão, 
fundamentada e aberta fundamentada e aberta àà avaliaavaliaçção crão críítica por parte da criantica por parte da criançça.a.



AudiAudiçção da crianão da crianççaa

� Princípio 3 da Recomendação R (84) 4 sobre as responsabilidades 
parentais

� Código Civil (artigo 1901.º, n. º 3)

� OTM (artigo 147.º-A, que remete para o artigo 4.º, alínea i), da 
LPCJP, e artigo 175.º, n. 0 1)

� Regulamento Bruxelas II (bis) [artigos 11.º, n.º 2, 23.º, alínea b), 
41.º, n.º 2, alínea c) e 42.º, n.º 2, alínea a)]

� Convenção da Haia Sobre os Aspectos Civis do Rapto Internacional 
de Crianças (artigo 13.º)
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�� Conceito introduzido por Conceito introduzido por RichardRichard GardnerGardner em 1985.em 1985.

�� Quando estQuando estáá em causa a regulaem causa a regulaçção do ão do exercexercííciocio das RP, das RP, 
um dos progenitores vai de forma sistemum dos progenitores vai de forma sistemáática denegrindo tica denegrindo 
o outro, para o alienar com vista a conseguir uma relao outro, para o alienar com vista a conseguir uma relaçção ão 
preferencial, mesmo exclusiva, com o filho. preferencial, mesmo exclusiva, com o filho. 

�� CritCritéérios definidos por rios definidos por GardnerGardner: 1) campanha para : 1) campanha para 
denegrir o progenitor alienado; 2) racionalizadenegrir o progenitor alienado; 2) racionalizaçções fracas, ões fracas, 
absurdas ou frabsurdas ou fríívolas para descrvolas para descréédito do pai alienado; 3) dito do pai alienado; 3) 
falta de ambivalência; 4) fenfalta de ambivalência; 4) fenóómeno do pensador meno do pensador 
independente; 5) apoio automindependente; 5) apoio automáático ao progenitor tico ao progenitor 
alienador; 6) ausência de sentimentos de culpa alienador; 6) ausência de sentimentos de culpa 
relativamente relativamente àà crueldade e/ou exploracrueldade e/ou exploraçção do progenitor ão do progenitor 
alienado; 7) presenalienado; 7) presençça de encenaa de encenaçções encomendadas; e 8) ões encomendadas; e 8) 
propagapropagaçção de animosidade em relaão de animosidade em relaçção aos amigos e/ou ão aos amigos e/ou 
famfamíília alargada do progenitor alienado.lia alargada do progenitor alienado.
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�� Fernando Vieira Fernando Vieira etet al.al. ((Revista Julgar, n.Revista Julgar, n.ºº 7, 2009, pp. 7, 2009, pp. 

197197--205205): não se trata de uma s): não se trata de uma sííndrome em ndrome em 
sentido clsentido clíínico, mas antes de nico, mas antes de ««uma disfunuma disfunçção do ão do 
vvíínculo afectivo parental, obtida atravnculo afectivo parental, obtida atravéés de uma s de uma 
campanha sistemcampanha sistemáática, continuada, intencional, tica, continuada, intencional, 
dirigida dirigida àà passagem de tal vpassagem de tal víínculo de positivo a nculo de positivo a 
negativonegativo»». Ainda assim, trata. Ainda assim, trata--se de um se de um 
construtoconstruto operacional com utilidade no contexto operacional com utilidade no contexto 
judicial, apresentando os autores uma judicial, apresentando os autores uma ««checkcheck--
listlist»» que permite aos profissionais (não do foro que permite aos profissionais (não do foro 
mméédico ou psicoldico ou psicolóógico) melhor se aperceberem gico) melhor se aperceberem 
da realidade da realidade ««alienaalienaçção parentalão parental»»..
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Jurisprudência dos Tribunais SuperioresJurisprudência dos Tribunais Superiores

� Acórdãos da Relação de Évora de 24-05-
2007 e de 27-09-2007.

� Acórdãos da Relação de Lisboa de 19-05-
2009 e de 21-05-2009.

DisponDisponííveis na Internet em: <http://veis na Internet em: <http://www.dgsi.ptwww.dgsi.pt>>
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